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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE 
CONTRATO BANCÁRIO JULGADA PROCEDENTE. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE CONSTATADA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS 
CONTRATUAIS E DO REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os recursos especiais 
interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. Precedentes.
2. A revisão das conclusões estaduais – acerca da constatação da abusividade dos juros 
remuneratórios aplicados ao contrato em comento – demandaria necessariamente a 
interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
providências vedadas no âmbito do recurso especial, ante os óbices dispostos nas Súmulas 5 e 
7/STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 22 de maio de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA
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SÚMULAS 5 E 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os recursos especiais 
interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. Precedentes.
2. A revisão das conclusões estaduais – acerca da constatação da abusividade dos juros 
remuneratórios aplicados ao contrato em comento – demandaria necessariamente a 
interpretação de cláusulas contratuais e o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, 
providências vedadas no âmbito do recurso especial, ante os óbices dispostos nas Súmulas 5 e 
7/STJ.
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
4. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
5. Agravo interno desprovido.
 
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto PORTOCRED S.A. CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO – EM LIQUIDAÇÃO JUDICIAL – contra a 
decisão de fls. 492-497 (e-STJ), da lavra deste signatário, que conheceu do agravo 
para negar provimento ao recurso especial interposto, nos termos da seguinte ementa:
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
BANCÁRIO JULGADA PROCEDENTE. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE CONSTATADA. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. REVISÃO DAS 
CONCLUSÕES ESTADUAIS. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULAS 5 E 7/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

 

O apelo extremo foi deduzido com base no art. 105, III, c, da Constituição 
Federal, em desafio a acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul assim ementado (fls. 203-204, e-STJ):

 
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO 
REVISIONAL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. PRELIMINAR DE 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO (REVISÃO DE CONTRATO 
EXTINTO PELO PAGAMENTO). POSSIBILIDADE DE REVISAR 
CONTRATOS NOVADOS/EXTINTOS E/OU RENEGOCIADOS, NOS 
TERMOS DA SÚMULA 286 DO C. STJ. PRECEDENTES 
JURISPRUDENCIAIS. PRESCRIÇÃO. VERSANDO O FEITO SOBRE AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO FIRMADO NA VIGÊNCIA 
DO NOVO CÓDIGO CIVIL, A PRETENSÃO AUTORAL PRESCREVE NO 
PRAZO DECENAL, EX VI DO DISPOSTO NO ART. 205, CAPUT, DO 
REFERIDO DIPLOMA LEGAL. CASO EM QUE NÃO TRANSCORRIDO, NA 
DATA DE AJUIZAMENTO DA AÇÃO, O PRAZO PRESCRICIONAL 
APLICÁVEL NA ESPÉCIE. JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE 
CONSTATADA. TAXA APLICADA QUE EXTRAPOLA 
SUBSTANCIALMENTE A MÉDIA MERCADOLÓGICA. READEQUAÇÃO AO 
PARÂMETRO DE LEGALIDADE. COMPENSAÇÃO E/OU REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. CONSIDERANDO A REVISÃO PARCIAL DA AVENÇA, 
CABÍVEL A REPETIÇÃO DE VALORES NA FORMA SIMPLES, EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO DO C. STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO NO PERCENTUAL MÍNIMO 
(10%) ESTABELECIDO PELO § 2.º DO ART. 85 DO CPC/2015. 
MINORAÇÃO DESCABIDA. PRELIMINAR E PREFACIAL DE MÉRITO 
REJEITADAS. RECURSO DE DESPROVIDO.

 

Os embargos de declaração opostos foram desacolhidos (fls. 229-233, e-
STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 240-254, e-STJ), fundado em 
divergência jurisprudencial, a recorrente alegou que o acórdão impugnado incorreu em 
violação do art. 51, IV e § 1º, do Código de Defesa do Consumidor.

Sustentou, em suma, a impossibilidade de declaração de abusividade da 
taxa de juros aplicada ao contrato de mútuo mediante mera comparação entre os juros 
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contratados e a taxa média de mercado divulgada pelo Banco Central, "sem qualquer 
análise individualizada das peculiaridades do caso concreto" (fl. 246, e-STJ).

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade, a insurgente interpôs 
agravo, do qual se conheceu para negar provimento ao recurso especial, pelos 
seguintes fundamentos: a) incidência da Súmula 83/STJ, haja vista o acórdão recorrido 
encontrar-se em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça; e b) 
aplicação das Súmulas 5 e 7/STJ para revisão das conclusões estaduais, óbices que 
tornaram prejudicada a análise da divergência jurisprudencial apontada.

Neste agravo interno (fls. 501-518, e-STJ), a agravante pleiteia pela 
inaplicabilidade dos óbices apontados para o desprovimento de seu reclamo, ao tempo 
que repisa as mesmas razões trazidas no recurso especial.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 
agravo interno pelo colegiado.

Impugnação às fls. 521-530 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

Com efeito, conforme asseverado na decisão agravada,  a jurisprudência 
desta Corte Superior firmou-se no sentido de que "os juros remuneratórios devem ser 
limitados à taxa média de mercado quando comprovada, no caso concreto, a 
significativa discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações 
similares" (AgInt no REsp 1.930.618/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 
Terceira Turma, julgado em 25/4/2022, DJe 27/4/2022).

Na mesma linha de cognição:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
REVISÃO CONTRATUAL. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. REVERSÃO 
DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. TARIFAS 
BANCÁRIAS. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 
MORA. ABUSIVIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO.
1. No julgamento do REsp nº 973.827/RS, submetido à sistemática dos 
recursos repetitivos, restou decidido que, nos contratos firmados após 
31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-17, admite-se a 
capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) ano, desde que 
pactuada de forma clara e expressa, assim considerada quando prevista a 
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taxa de juros anual em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do que 
a mensal.
2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 
nº 1.061.530/RS, submetido ao regime dos recursos repetitivos, firmou 
posicionamento do sentido de que: a) as instituições financeiras não se 
sujeitam à limitação dos juros remuneratórios estipulada na Lei de Usura 
(Decreto nº 22.626/1933) - Súmula nº 596/STF, b) a estipulação de juros 
remuneratórios superiores a 12% (doze por cento) ao ano, por si só, não 
indica abusividade, c) são inaplicáveis aos juros remuneratórios dos 
contratos de mútuo bancário as disposições do art. 591, c/c o art. 406 do 
CC/2002, e d) a revisão das taxas de juros remuneratórios é admitida em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e 
que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 
exagerada - art. 51, § 1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, haja vista 
as peculiaridades do julgamento em concreto.
3. Na hipótese, rever a conclusão do acórdão recorrido acerca dos juros 
remuneratórios e da capitalização mensal demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório dos autos e a interpretação da cláusula contratual, 
procedimentos vedados pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. A falta de prequestionamento da matéria referente às tarifas bancárias, 
suscitada no recurso especial, a despeito da oposição de declaratórios, 
impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 211/STJ.
5. No caso vertente, o tribunal local reconheceu que a mora não restou 
caracterizada, tendo em vista a ausência de comprovação da existência de 
abusividade de cláusulas contratuais previstas para o período da 
normalidade. Precedentes do Superior Tribunal de Justiça .
6. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp n. 2.162.036/RS, relator 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 20/3/2023, 
DJe de 24/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.
1. A circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela 
instituição financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só, 
a conclusão de cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um 
referencial a ser considerado, e não em um limite que deva ser 
necessariamente observado pelas instituições financeiras.
Precedentes.
2. Rever o entendimento do Tribunal local, quanto à configuração de 
abusividade da taxa de juros contratada e da existência de previsão 
expressa da capitalização diária no instrumento contratual, exigiria a 
incursão no acervo fático e probatório dos autos e a análise de cláusulas 
contratuais, providências vedadas na via estreita do recurso especial, ante 
aos óbices estabelecidos pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp n. 2.025.249/RS, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 
10/3/2023.)
 

No caso em análise, verifica-se que o Tribunal de origem, ao analisar os 
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juros  remuneratórios  contratados,  concluiu  que  eles  seriam  abusivos,  consoante 
se depreende do excerto abaixo transcrito (e-STJ, fls. 198, 200-201; grifo no original):

 
O contrato que motiva o ajuizamento da ação dispõe, essencialmente, que 
os juros remuneratórios serão de 7,25% ao mês. Para a aludida operação 
bancária ("Pessoas físicas - Crédito pessoal consignado para trabalhadores 
do  setor  público"),  considerada  a  data  de  sua  contratação  (novembro  
de 2012), a taxa média de mercado, consoante informada pelo Banco 
Central do Brasil em seu site, era de 1,73% ao mês.
(...)
A  matéria  já  se  encontra  pacificada  no  âmbito  do  Superior  Tribunal  de 
Justiça. Conforme o entendimento daquela Corte, "as instituições financeiras 
não  se  sujeitam  à  limitação  estipulada  na  Lei  de  Usura  (Súmula  
596/STF), sendo  certo  que,  na  esteira  dos  precedentes  desta  Corte,  a  
estipulação  de juros  remuneratórios  superiores  a  12%  ao  ano,  por  si  
só,  não  indica abusividade apta a possibilitar a revisão das taxas 
contratadas, a qual só se admite  em  situações  excepcionais,  desde  que  
caracterizada  a  relação  de consumo  e  que  a  abusividade  fique  
cabalmente  demonstrada,  no  caso concreto" (AgRg no REsp n. 
886.220/RS, relator o Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, 3ª Turma, 
julgado em 15.03.2011, pub. no DJe de 24.03.2011).
De outra parte, ainda consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, constatada a abusividade dos juros remuneratórios, “impõe-se a sua 
limitação à taxa média de mercado, segundo apuração do Banco Central do 
Brasil  (ut  EDcl  no  AgRg  no  Resp  480.221/RS,Rel.  Min.  Hélio  Quaglia 
Barbosa,  DJ  27.3.2007  e  AgRg  no  Resp  716.608/RS,  Relator  Ministro  
AriPagendler,  DJ  01.02.2006"  (AgRg  no  REsp  n.  1.238.037/SC,  relator  
o Ministro Massami Uyeda, da3ª Turma, julgado em 24.05.2011, pub. no DJe 
de 07.06.2011).
(...)
Na  espécie,  o  cotejo  entre  a  taxa  de  juros  remuneratórios  prevista  no 
contrato  juntado  aos  autos  e  a  taxa  média  praticada  no  mercado  para  
a aludida  operação  bancária,  esta  última  informada  pelo  Banco  Central  
do Brasil em seu site, demonstra que a taxa pactuada excede em muito a 
média mercadológica  referida,  no  que  resulta  caracterizada  a  sua  
abusividade, nada obstante os esforços argumentativos da instituição 
financeira para demonstrar as especificidades das operações de crédito por 
ela realizadas (modo a justificar as taxas exorbitantes praticadas).
Em  conclusão,  no  caso  em  exame,  os  juros  remuneratórios  devem  ser 
limitados à taxa média divulgada pelo BACEN para a respectiva operação 
bancária, considerada a data em que celebrada a avença entre as partes, 
precisamente como determinado na origem. 
 

Dessa  forma,  encontrando-se  o  acórdão  recorrido  em  harmonia  com  a 
jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça,  inarredável  a  aplicação  da  Súmula  
83/STJ,  a  obstar  a análise do reclamo.

Ademais, a revisão das conclusões estaduais – acerca da constatação da 
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abusividade das taxas de juros aplicadas ao contrato de mútuo celebrado entre as 
partes  –  demandaria  necessariamente  a  interpretação  de  cláusulas  contratuais  e  
o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que não se admite no âmbito do 
recurso especial, em virtude dos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

Vejam-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. REEXAME DE FATOS E 
PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
1. Ação revisional, fundada na abusividade da taxa de juros remuneratórios.
2. É admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em situações 
excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada 
(art. 51, §1 º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 
peculiaridades do julgamento em concreto. A taxa de juros remuneratórios, 
verificada sua abusividade, deve ser limitada à taxa média de mercado, 
divulgada pelo Banco Central do Brasil. Precedente. Ante o entendimento 
dominante do tema nesta Corte Superior, aplica-se, no particular, a Súmula 
568/STJ.
3. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso 
especial são inadmissíveis. A incidência das Súmulas 5 e 7/STJ prejudica a 
análise do dissídio jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
4. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido. (AgInt no 
AREsp n. 2.236.067/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 27/3/2023, DJe de 29/3/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. CONSUMIDOR. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. AUSÊNCIA DE CARÁTER ABUSIVO. TAXA MÉDIA 
DE MERCADO. SÚMULA 83 DO STJ. SÚMULAS 5 E 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Decisão agravada reconsiderada, na medida em que o agravo em recurso 
especial impugnou devidamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
apelo nobre, exarada na eg. Instância a quo. Novo exame do feito.
2. Os juros remuneratórios incidem à taxa média de mercado em operações 
da espécie, apurada pelo Banco Central do Brasil, quando verificado pelo 
Tribunal de origem o caráter abusivo do percentual contratado ou a ausência 
de contratação expressa (AgInt no REsp 1.914.387/RS, Relatora Ministra 
Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 16/8/2021, DJe de 19/8/2021).
3. No caso, o Tribunal a quo concluiu pelo caráter abusivo dos juros 
remuneratórios pactuados, pois demonstrado que excederam em muito o 
percentual da taxa média de mercado. Nesse contexto, tem-se que a 
controvérsia foi decidida em conformidade com a jurisprudência desta Corte 
de Justiça. Incidência da Súmula 83 do STJ.
4. Destarte, para derruir a motivada afirmação do Tribunal a quo, com 
amparo nos elementos de convicção dos autos, de estar cabalmente 
demonstrada a índole abusiva da taxa contratada, seria imperioso proceder 
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ao reexame do acervo fático-probatório dos autos, providência vedada no 
âmbito estreito do recurso especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
5. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada e, em novo 
exame, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso especial 
(AgInt no AREsp n. 2.235.542/RS, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 23/3/2023.)
 

Quanto  ao  dissídio  jurisprudencial,  tendo  o  Tribunal  local  concluído  
com base na apreciação de fatos e provas da causa, impossível se torna o confronto 
entre o paradigma e o acórdão recorrido, uma vez que a comprovação do alegado 
dissenso reclama consideração sobre a situação fático-probatória de cada julgamento, 
medida defesa nesta via excepcional, por força da Súmula n. 7 desta Corte.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de modificar o convencimento manifestado no aresto 
recorrido, permanece inalterada a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
50000073820218214001

Sessão Virtual de 16/05/2023 a 22/05/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : ADILIA RODRIGUES XAVIER
ADVOGADOS : MARCELO WOLLMANN - RS120131
SOC. de ADV. WOLLMANN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : ADILIA RODRIGUES XAVIER
ADVOGADOS : MARCELO WOLLMANN - RS120131

WOLLMANN - SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 16/05/2023 a 22
/05/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o
Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 23 de maio de 2023
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